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RELATOR : MINISTRO ANTONIO SALDANHA PALHEIRO
AGRAVANTE : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : DIOGO ESTÁCIO SODRE
ADVOGADO : FERNANDO LEOPOLDINO DOS SANTOS - MG203385
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS GERAIS
 

EMENTA

PENAL E PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO 
ESPECIAL. TRÁFICO DE DROGAS. MINORANTE AFASTADA PELA 
QUANTIDADE DE DROGA. CIRCUNSTÂNCIA APLICADA NA PRIMEIRA 
FASE DA DOSIMETRIA. BIS IN IDEM. IMPOSSIBILIDADE. DEBATE 
ACERCA DO CONTEXTO EM QUE PRATICADO O CRIME. REEXAME DO 
CONJUNTO FÁTICO-PROBATÓRIO. APLICAÇÃO DA SÚMULA N. 7/STJ. 
AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.

1. Em relação à minorante do tráfico privilegiado de drogas, acerca do tema, 
no julgamento do REsp n. 1.887.511/SP, de relatoria do Ministro João 
Otávio de Noronha, concluiu a Terceira Seção do Superior Tribunal de 
Justiça que a quantidade de substância entorpecente e a sua natureza hão 
de ser consideradas na fixação da pena-base, nos termos do art. 42 da Lei 
n. 11.343/2006, não sendo, portanto, pressuposto para a incidência da 
causa especial de diminuição de pena descrita no art. 33, § 4º, da Lei n. 
11.343/2006. Com efeito, a quantidade e natureza do material tóxico 
somente poderão justificar o afastamento/modulação do benefício de forma 
supletiva e quando o contexto em que se deu a sua apreensão evidenciar a 
dedicação à atividade criminosa.

2. Na espécie, o procedimento adotado pela instância ordinária atendeu à 
orientação referendada, pois entendeu que a quantidade de entorpecente  
(1084,82g – mil e oitenta e quatro gramas e oitenta e dois centigramas) de 
cocaína, no caso, não poderia ser usada para retirar a benesse do art. 33, § 
4º, da Lei n. 11.343/2006, especialmente considerando a primariedade do 
réu e o fato de que tal circunstância já havia incidido na primeira fase da 
dosimetria.

3. Outrossim, acerca da argumentação ministerial de que outros elementos, 
além da quantidade de droga, evidenciariam a dedicação do agravado às 
atividades criminosas, conforme se apura do confronto entre as razões 
recursais e os acórdãos recorridos, o Tribunal de origem afirmou que, "em 
se considerando a primariedade do recorrente e inexistindo provas de que 
se dedique à atividade criminosa ou integre organização criminosa, deve ser 

Documento eletrônico VDA43248050 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  ANTONIO SALDANHA PALHEIRO   Assinado em: 03/09/2024 20:13:52
Código de Controle do Documento: a9ddc8d4-86d2-4d21-9ee9-4c741ddf5c8f



reconhecida a causa de diminuição de pena” (e-STJ fl. 518).

4. Portanto, a reversão da referida conclusão adotada pela Corte origem, 
contexto circunstancial analisado pelo Tribunal de origem, de modo a 
demonstrar a dedicação do ora recorrido ao crime e impedir a concessão da 
causa redutora legal pleiteada, demandaria o inevitável revolvimento fático-
probatório dos autos, providência inadmissível na via do apelo nobre, a 
incidir o óbice da Súmula n. 7/STJ.

5. Agravo regimental desprovido.  

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da SEXTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão 
virtual de 27/08/2024 a 02/09/2024, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos 
termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Og Fernandes, Sebastião Reis Júnior, Rogerio Schietti 
Cruz e Otávio de Almeida Toledo (Desembargador Convocado do TJSP) votaram com 
o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Sebastião Reis Júnior.
 

        Brasília, 02 de setembro de 2024.

Ministro ANTONIO SALDANHA PALHEIRO 
Relator
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AGRAVANTE : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : DIOGO ESTÁCIO SODRE
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INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS GERAIS
 

EMENTA

PENAL E PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO 
ESPECIAL. TRÁFICO DE DROGAS. MINORANTE AFASTADA PELA 
QUANTIDADE DE DROGA. CIRCUNSTÂNCIA APLICADA NA PRIMEIRA 
FASE DA DOSIMETRIA. BIS IN IDEM. IMPOSSIBILIDADE. DEBATE 
ACERCA DO CONTEXTO EM QUE PRATICADO O CRIME. REEXAME DO 
CONJUNTO FÁTICO-PROBATÓRIO. APLICAÇÃO DA SÚMULA N. 7/STJ. 
AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.

1. Em relação à minorante do tráfico privilegiado de drogas, acerca do tema, 
no julgamento do REsp n. 1.887.511/SP, de relatoria do Ministro João 
Otávio de Noronha, concluiu a Terceira Seção do Superior Tribunal de 
Justiça que a quantidade de substância entorpecente e a sua natureza hão 
de ser consideradas na fixação da pena-base, nos termos do art. 42 da Lei 
n. 11.343/2006, não sendo, portanto, pressuposto para a incidência da 
causa especial de diminuição de pena descrita no art. 33, § 4º, da Lei n. 
11.343/2006. Com efeito, a quantidade e natureza do material tóxico 
somente poderão justificar o afastamento/modulação do benefício de forma 
supletiva e quando o contexto em que se deu a sua apreensão evidenciar a 
dedicação à atividade criminosa.

2. Na espécie, o procedimento adotado pela instância ordinária atendeu à 
orientação referendada, pois entendeu que a quantidade de entorpecente  
(1084,82g – mil e oitenta e quatro gramas e oitenta e dois centigramas) de 
cocaína, no caso, não poderia ser usada para retirar a benesse do art. 33, § 
4º, da Lei n. 11.343/2006, especialmente considerando a primariedade do 
réu e o fato de que tal circunstância já havia incidido na primeira fase da 
dosimetria.

3. Outrossim, acerca da argumentação ministerial de que outros elementos, 
além da quantidade de droga, evidenciariam a dedicação do agravado às 
atividades criminosas, conforme se apura do confronto entre as razões 
recursais e os acórdãos recorridos, o Tribunal de origem afirmou que, "em 
se considerando a primariedade do recorrente e inexistindo provas de que 
se dedique à atividade criminosa ou integre organização criminosa, deve ser 
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reconhecida a causa de diminuição de pena” (e-STJ fl. 518).

4. Portanto, a reversão da referida conclusão adotada pela Corte origem, 
contexto circunstancial analisado pelo Tribunal de origem, de modo a 
demonstrar a dedicação do ora recorrido ao crime e impedir a concessão da 
causa redutora legal pleiteada, demandaria o inevitável revolvimento fático-
probatório dos autos, providência inadmissível na via do apelo nobre, a 
incidir o óbice da Súmula n. 7/STJ.

5. Agravo regimental desprovido.  

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO ANTONIO SALDANHA PALHEIRO (Relator):

Trata-se de agravo regimental interposto pelo MINISTÉRIO PÚBLICO 
FEDERAL contra decisão que negou provimento ao recurso especial, mantendo o 
reconhecimento da minorante do tráfico privilegiado de drogas na fração de 2/3.

Nas razões recursais, o Parquet sustenta que, "ao contrário do que afirmado 

na decisão agravada, a quantidade e a natureza das drogas apreendidas (1.084,82 g), 

aliada às demais circunstâncias (droga adquirida pelo valor de R$ 21.000,00, 

apreensão de um veículo de luxo da marca BMW e fato de o réu estar construindo um 

imóvel residencial, o que se revela incompatível com o salário de R$ 1.700,00, 

percebido pelo réu como professor de Educação Física) – fatos esses incontroversos –, 

não autorizam a aplicação da minorante do tráfico privilegiado na fração máxima, uma 

vez que demonstram a dedicação do réu à atividade criminosa" (e-STJ fl. 646).

Requer, assim, a reconsideração da decisão ou a submissão do recurso à
 Turma julgadora.

É o relatório.

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO ANTONIO SALDANHA PALHEIRO (Relator):

O recurso não trouxe argumentos aptos a modificar a decisão agravada, que 
deve ser mantida por seus próprios fundamentos, in verbis (e-STJ fls. 633/636):

Em relação à minorante do tráfico privilegiado de drogas, assentou a Corte 
de origem o seguinte (e-STJ fls. 517/518):

Embora a quantidade de entorpecentes apreendidos saia dos limites da 
normalidade, a matéria será discutida em terceira fase dosimétrica.

[...] Em terceira etapa dosimétrica, em se considerando a primariedade do 
recorrente e inexistindo provas de que se dedique à atividade criminosa ou 
integre organização criminosa, deve ser reconhecida a causa de diminuição 
de pena prevista no art. 33, § 4º, da Lei 11.343/06, reduzindo-se a sanção em 
1/6 (um sexto), restando configurada a reprimenda em 04 (quatro) anos, 02 
(dois) meses de reclusão e pagamento de 417 (quatrocentos e dezessete) 
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dias-multa.

Deixo de aplicar o tráfico privilegiado na fração máxima em virtude da 
quantidade de drogas apreendida nos autos (1.084,82g de cocaína).

Da leitura dos trechos precedentes, constata-se que a pena-base foi fixada 
no mínimo legal em decorrência do bis in idem.

Em primeiro lugar, destaco que a Terceira Seção desta Corte, por ocasião do 
julgamento do REsp n. 1.887.511/SP (relator Ministro João Otávio de 
Noronha, Terceira Seção, julgado em 9/6/2021, DJe de 1º/7/2021), definiu 
que a quantidade de substância entorpecente e a sua natureza hão de ser 
consideradas na fixação da pena- base, nos termos do art. 42 da Lei n. 
11.343/2006, não sendo, portanto, pressuposto para a incidência da causa 
especial de diminuição de pena descrita no art. 33, § 4º, da Lei n. 
11.343/2006.

Definiu-se, na ocasião, que "[a] utilização supletiva desses elementos para 
afastamento do tráfico privilegiado somente pode ocorrer quando esse vetor 
seja conjugado com outras circunstâncias do caso concreto que, unidas, 
caracterizem a dedicação do agente à atividade criminosa ou à integração a 
organização criminosa".

Além disso, faz-se necessário asseverar que, posteriormente, o referido 
colegiado aperfeiçoou o entendimento anteriormente exarado por ocasião do 
julgamento do Recurso Especial n. 1.887.511/SP, passando a adotar o 
posicionamento de que a quantidade e a natureza da droga apreendida 
podem servir de fundamento para a majoração da pena-base ou para a 
modulação da fração da causa de diminuição prevista no art. 33, § 4º, da Lei 
11.343/2006, desde que, neste último caso, não tenham sido utilizadas na 
primeira fase da dosimetria.

A decisão do Tribunal de origem está em consonância com o entendimento 
desta Corte Superior, já que, nos termos dos precedentes citados, a 
quantidade do entorpecente apreendido não poderia ter sido utilizada, neste 
caso, para modular a benesse e, também, considerada na primeira fase para 
elevação da pena básica.

Outrossim, o Tribunal de origem, em seu poder discricionário, optou por 
utilizar, a quantidade de drogas na terceira etapa da dosimetria. Tal opção, 
por aplicar a quantidade de droga na etapa final, foi mantida nesta Corte em 
respeito à discricionariedade do julgador.

Por fim, como mencionado anteriormente, a quantidade e natureza do 
material tóxico somente poderão justificar o afastamento do benefício de 
forma supletiva e quando o contexto em que se deu a sua apreensão 
evidenciar a dedicação à atividade criminosa.

Sob esse prisma, não vislumbro violação à norma federal no procedimento 
adotado pela instância ordinária, que, por sua maioria, analisando as provas 
colacionada aos autos, reconheceu a incidência da minorante aos 
fundamentos de que, "em se considerando a primariedade do recorrente e 
inexistindo provas de que se dedique à atividade criminosa ou integre 
organização criminosa, deve ser reconhecida a causa de diminuição de 
pena” (e-STJ fl. 518). Nesse palmilhar, a desconstituição dos fundamentos 
adotados pelas instâncias ordinárias demandaria ampla incursão no acervo 
fático-probatório dos autos, tarefa para a qual não se presta o recurso 
especial, nos ditames da Súmula n. 7/STJ.

Ante o exposto, nego provimento ao recurso especial.

 

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É o voto.
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Ministro ANTONIO SALDANHA PALHEIRO
Relator
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TERMO DE JULGAMENTO
SEXTA TURMA

AgRg no REsp 2.065.075 / MG
Número Registro: 2023/0118163-8 PROCESSO ELETRÔNICO

MATÉRIA CRIMINAL

Número de Origem:
00070518720218130778 10000220498679003 70518720218130778

Sessão Virtual de 27/08/2024 a 02/09/2024

Relator do AgRg  
 
Exmo. Sr. Ministro ANTONIO SALDANHA PALHEIRO

Presidente da Sessão  
 
Exmo. Sr. Ministro SEBASTIÃO REIS JÚNIOR

Secretário  
 
Bel. ELISEU AUGUSTO NUNES DE SANTANA

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS GERAIS
RECORRIDO : DIOGO ESTÁCIO SODRE
ADVOGADO : FERNANDO LEOPOLDINO DOS SANTOS - MG203385
CORRÉU : ADNA MONYELLE GONCALVES MIRANDA

ASSUNTO : DIREITO PENAL - CRIMES PREVISTOS NA LEGISLAÇÃO 
EXTRAVAGANTE - CRIMES DE TRÁFICO ILÍCITO E USO INDEVIDO DE 
DROGAS - TRÁFICO DE DROGAS E CONDUTAS AFINS

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : DIOGO ESTÁCIO SODRE
ADVOGADO : FERNANDO LEOPOLDINO DOS SANTOS - MG203385
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS GERAIS

TERMO

A SEXTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 27/08/2024 
a 02/09/2024, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do 
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Sr. Ministro Relator.
Os Srs. Ministros Og Fernandes, Sebastião Reis Júnior, Rogerio Schietti Cruz e 

Otávio de Almeida Toledo (Desembargador Convocado do TJSP) votaram com o Sr. Ministro 
Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Sebastião Reis Júnior.

 

Brasília, 02 de setembro de 2024
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